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MANUAL DE VIRTUALIZAÇÃO DE PROCESSOS

USUÁRIOS EXTERNOS

1. INTRODUÇÃO

O Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, por meio da Portaria-Conjunta n Nº 1.025/PR/2020,
lançou o Plano Virtualização como uma das iniciativas facilitadoras do plano de retomada gradual,
possibilitando o trabalho à distância e integrando o "Programa Justiça Eficiente - PROJEFE", instituído
pela  Portaria  Conjunta  n.º  1.024/PR/2020,  como  instrumento  norteador  do  aperfeiçoamento  da
Gestão Administrativa e da Governança Judiciária no âmbito do Poder Judiciário do Estado de Minas
Gerais.

Este documento contém orientações para a virtualização dos processos no âmbito do Tribunal de
Justiça de Minas Gerais – TJMG.

A virtualização dos feitos originalmente físicos, com participação do advogado, será iniciada a partir
de requerimento do advogado, encaminhado à secretaria de juízo por e-mail, nos moldes do artigo 30
e seguintes da Portaria Conjunta nº 1025/PR/2020. Deferido o requerimento, o advogado terá carga
dos autos físicos para digitalização das peças e, após devolução dos mesmos, a secretaria realizará a
distribuição do processo, para que o advogado realize a inserção das peças digitalizadas nos autos
eletrônicos, no Sistema PJe.

Para  realização  dos  procedimentos  descritos  acima,  deverão  ser  observadas  as  instruções  que
seguem.

2. Encaminhamento de e-mail, pelo advogado, para a Secretaria

Para aderir ao Plano de Virtualização, o advogado deverá seguir o disposto no artigo 30 da Portaria
Conjunta nº 1025/PR/2020:

a) Encaminhar  e-mail  para  a  respectiva  unidade  judiciária  em  que  tramitam  os  autos,
requerendo  a  digitalização  do  processo,  observado  o  cronograma  divulgado  no  ato
normativo supracitado.

OBS: Poderá ser encaminhado um único e-mail para ações de clientes distintos que tramitam
na mesma unidade judiciária.

b) Aguardar a decisão da unidade judiciária, que será comunicada em resposta ao e-mail
em que foi manifestado o interesse na digitalização dos processos.

ATENÇÃO: a lista dos e-mails das secretarias de juízo está disponível no Portal do TJMG em “Tabela
de  Contatos”,  no  link  http://www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/servicos/faq-covid-19/virtualizacao-de-
processos/#.X1-eWMkSytc 

http://www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/servicos/faq-covid-19/virtualizacao-de-processos/#.X1-eWMkSytc
http://www.tjmg.jus.br/portal-tjmg/servicos/faq-covid-19/virtualizacao-de-processos/#.X1-eWMkSytc


3. RECEBIMENTO DO REQUERIMENTO E APRECIAÇÃO PELO MAGISTRADO

A  secretaria,  ao  receber  o  e-mail  enviado  pelo  advogado,  deverá  levar  a  conhecimento  do
magistrado, para sua apreciação o requerimento de virtualização de processos.

Deferido o requerimento, a secretaria deverá encaminhar a resposta no mesmo e-mail em que foi
manifestado o interesse na digitalização dos autos, indicando:

a) a data em que os autos físicos estarão disponíveis para carga;

b) a data em que deverão ser devolvidos;

c) a data de inclusão do processo no Sistema PJe, a partir da qual o advogado terá o prazo de 5
(cinco) dias úteis para inserção das peças digitalizadas nos autos, conforme o artigo 31 da
Portaria Conjunta nº 1025/PR/2020.

4. ETAPAS DA DIGITALIZAÇÃO

4.1 Conferência

Ao retirar os processos na secretaria, o advogado deverá certificar-se de que os autos físicos rece-
bidos correspondem àqueles constantes da listagem de carga, notificando a secretaria de eventu-
ais divergências identificadas.



4.2. Preparo dos processos

Consiste em uma série de procedimentos a serem adotados para preparar os processos para a digi-
talização, tais como a higienização, desmontagem e organização das páginas, conforme descrito
abaixo:

a) Desmontagem dos processos: consiste em desvincular as folhas dos processos da sua capa,
retirando os grampos plásticos, metalizados ou outras amarrações;

b) Higienização: consiste na retirada de objetos estranhos aos documentos, tais como grampos
metalizados, clipes, prendedores, excesso de cola e demais elementos apensados ou afixados
nas folhas que possam inviabilizar a digitalização. Além disso, é importante retirar sujidades e
desamassar as páginas eventualmente dobradas para garantir a qualidade e legibilidade do
conteúdo processual.  Devem ser removidos, cuidadosamente,  os metais fixados ao papel,
com o uso do extrator, evitando, assim, que as páginas sejam debilitadas durante esta etapa.

                                                   

1)  Repara as páginas:  etapa complementar à desmetalização e visa à organização das páginas,
tais como reparar as folhas rasgadas com fitas para evitar que sejam tracionadas pelo scan-
ner.

                             
 

2)  Adaptação dos documentos: Anexar documentos, como fotos, tickets, recibos, boletos, que
possuem tamanhos distintos em folha com o padrão A4.



   

  

Finalmente, deve-se:

3) Organizar os processos, assegurada a correta ordem das páginas, evitando o desalinhamento
ou a sobreposição de imagens durante a etapa de digitalização.

    

EXEMPLOS:

 Documentos cujo suporte de papel se encontre danificado, inviabilizando sua reparação
durante a etapa de preparo;

 Folhas de jornais ou revistas;

 Plantas ou projetos arquitetônicos;

 4.3. Digitalização

 

                                                                                                                               

ATENÇÃO! 

O advogado deverá incluir uma petição do PJe, informando eventuais intercorrências durante o 
procedimento, inclusive citando documentos que não tenham sido digitalizados, em função de 
inviabilidade técnica, por motivo de fragilidade do papel ou documentos cujo formato ou tamanho 
inviabilize a utilização do scanner. 

É  o  processo  de  captura  das  imagens  e
compreende  a  conversão  dos  documentos
físicos em formato digital. 

Para tanto, devem ser observados os seguintes
requisitos:



✔ Escanear  sempre  em  preto  e  branco  (P&B),  com uma resolução  de  150dpi  (configuração
padrão);

✔ Digitalização em tons de cinza: para os documentos com gravura, cartazes, desenhos sem a
presença de cor, como, por exemplo, carimbos que estão bem claros;

✔ Digitalização com cores: para originais de CPF, RG, cartões de crédito e fotos (coloridos).

Formato e tamanho dos arquivos

Para  a  virtualização  dos  processos  será  necessário  que  os  arquivos  atendam  aos  seguintes
requisitos para que sejam inseridos no PJe:

● Somente serão aceitos arquivos do tipo PDF (Portable Document Format).

● O tamanho de cada arquivo não poderá ultrapassar o limite de 5MB.

DICA! Antes de iniciar a etapa de indexação, conferir se há alguma correção necessária nos arqui-
vos digitalizados.

ATENÇÃO!

Se por algum motivo, for necessário alterar a configuração do Scanner, não ultrapasse 200dpi e, 
lembre de retornar para a configuração preto e branco com resolução 150 dpi.



4.4 Qualidade da imagem

Após a digitalização, a próxima etapa consiste na análise e identificação das possíveis inconsistên-
cias que afetam a qualidade da imagem (verificar TABELA 2), tornando-a divergente do documento
físico correspondente.

Nesse caso, as imagens deverão ser sinalizadas e novamente digitalizadas.

4.5 Indexação

Após a conversão da imagem em digital, o advogado deverá proceder à indexação, que consiste no
fracionamento  dos  arquivos  e  na  identificação  das  peças,  de  acordo  com  as  orientações
disponibilizadas  no Anexo I  -  Planilha de Indexação para  Processos  de competência da Justiça
Comum e no Anexo II - Planilha de Indexação para os Juizados Especiais.

Esclarecemos  que  o  nome  informado  no  arquivo  constará  no  campo  “Descrição” no  rol  de
documentos do processo e a classificação por “Tipo de Documento”, cujo rol é taxativo, será pré-
configurada no Sistema PJe.

Finalizadas a digitalização e indexação das peças, os processos físicos deverão ser remontados,
respeitada a numeração e ordem cronológica das peças, e devolvidos à secretaria do juízo dentro
do prazo fixado.



5. DEVOLUÇÃO 

Finalizadas a digitalização e indexação das peças, os processos físicos deverão ser remontados,
respeitada a numeração e ordem cronológica das peças, e devolvidos à secretaria do juízo dentro
do prazo fixado.

6. PROCEDIMENTOS PARA INCLUSÃO DOS ARQUIVOS DIGITALIZADOS NO SISTEMA

Para incluir os arquivos no Sistema, localizar o processo pela pesquisa do número, clicando no

ícone “Menu” ( )  no painel do representante e em “Processo”  “Pesquisar”  Processo; ou
no “Acervo” do representante.



a) Clicar no ícone “autos” ( ). Serão exibidos os dados do processo.

b) Clicar no menu “Juntar documentos”.

c) Preencher os campos “Tipo de documento”, “Descrição”.

d) É possível marcar o  checkbox  “sigiloso” para que o conteúdo escrito no editor de texto
fique em sigilo, caso necessário.

e) No editor de texto, incluir o conteúdo do documento e clicar em “Salvar”.

f) Clicar no campo “Adicionar” e selecionar os documentos que serão incluídos no processo.

g) O Sistema exibirá uma janela para anexar os arquivos. Selecionar os desejados. Clicar no
botão abrir e aguardar até os arquivos sejam anexados.

h) É  necessário que  para  cada  arquivo  PDF  adicionado  seja  escolhido  um  “Tipo  de
documento” equivalente, para validação, o que poderá ser verificado pelo ícone (      ).

i) O campo “Descrição” buscará automaticamente o nome do arquivo PDF, tal como salvo na
pasta de origem, sendo possível modificá-lo se necessário. Este será o nome listado no
processo e, portanto, deve estar de acordo com as orientações fornecidas para indexação
dos documentos.

j) Havendo a necessidade de manter em sigilo o documento anexado, clicar no  checkbox
“Sigiloso”.

k) Clicar no botão “Assinar documento(s)”.

l) O Sistema exibirá a mensagem: “Documento(s) gravado(s) com sucesso. O peticionamento
de documento foi concluído com sucesso”.

OBSERVAÇÕES:

• Nomes de arquivos muito extensos, que contenham caracteres especiais (*, –, +, Ç, % e etc.)
e/ou duplo espaçamento entre letras,  podem impossibilitar o carregamento dos anexos no
Sistema.

• Como não é possível fazer o upload de arquivos maiores que 5MB, o usuário pode valer-se de
programas de fracionamento de PDF, como por exemplo o PDFsam.

  ATENÇÃO 

De acordo com o Aviso Conjunto 25/PR/2020, o regramento contido nesse manual deve ser 
rigorosamente observado. O procedimento de virtualização sem a observância do presente Manual 
acarretará a não conversão dos processos físicos em eletrônicos, assim como o não recebimento do 
processo em Segunda Instância.



ANEXO I

PLANILHA DE INDEXAÇÃO JUSTIÇA COMUM









ANEXO II

PLANILHA DE INDEXAÇÃO JUIZADO ESPECIAL
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